REQUERIMENTO Nº 217/2004

Senhor Presidente,

Considerando que é dever do município trabalhar com questões sociais e ações comunitárias, visando eliminar ou minimizar a germinação e a proliferação da violência e da criminalidade, desde que conte com o apoio financeiro e logístico das demais esferas administrativas do Estado;

Considerando que as Guardas Civis Municipais são instituições municipais, nascidas da necessidade sentida da população pela melhoria de sua segurança, e constituídas por elementos do município e região que respeitam a tradição, cultura, folclore e costumes locais, havendo uma cumplicidade com as coisas da cidade;

Considerando que a Segurança Pública é uma atividade que diz respeito à sociedade civil, tornando o policiamento uma atividade importante que deve ser realizada segundo os preceitos e princípios da administração pública, tais como, legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, igualdade, isonomia, razoabilidade, etc. e que foram incorporados pelas Guardas Civis Municipais em sua filosofia de trabalho;

Considerando que outra marca das Guardas Civis Municipais é a garra, a vontade de trabalhar e de oferecer serviços à população, a tal ponto do Ministro da Justiça, Márcio Thomaz Bastos, declarar pela imprensa que hoje, as guardas civis municipais são bem mais que uma polícia para proteger o patrimônio público e que já estão no dia-a-dia de cidades brasileiras, visto que as necessidades e aflições dos munícipes são as necessidades e aflições da Guarda Civil Municipal;

Considerando que as Guardas Civis Municipais passaram a ser valorizadas, treinadas e equipadas para atuar na origem da criminalidade, mediante ações comunitárias preventivas de segurança, junto ao público infanto-juvenil excluído socialmente e à mercê da violência e, ainda, executando ações de auxílio ao público e promovendo a segurança pública, como instrumento para o exercício da cidadania;

Considerando que nosso município possui aproximadamente 80 mil habitantes e conta com uma Guarda Civil Municipal regularmente constituída e importante para a comunidade, que exerce tarefa fundamental na manutenção da ordem pública, fazendo-se necessário uma adequação permanente da nossa Guarda Municipal, objetivando mantê-la funcionando com igual eficiência, uma vez que, além de crescer o campo da sua atuação, cresce também as funções desenvolvidas como atividade perigosa, exigindo profissionais suficientes e preparados;

Considerando que conforme cópia anexada, que veicula reportagem da imprensa local, há destinação prevista de R$ 180 mil   para a Guarda Civil Municipal, visando a compra de uniformes, veículos, aparelhos e estação de rádio, equipamentos de proteção individual e operacionais, além da realização de cursos de capacitação. Estes recursos compreendem R$ 144 mil do governo federal e R$ 36 mil de contrapartida do município devendo ser gastos de acordo com o projeto aprovado pelo Fundo Nacional de Segurança Pública;

Considerando que atualmente, a Administração Municipal trabalha no sentido de respeitar e obedecer à Lei de Responsabilidade Fiscal, uma vez que está contendo despesas em muitos setores da Prefeitura Municipal, mas na ocasião em que pleiteou o convênio declarou que o município tinha previsão orçamentária para cobrir a contrapartida e que, com o aumento das viaturas e equipamentos melhoraria as condições de atendimento para uma maior área urbana, onde estão localizadas as escolas, com maior eficácia e melhor atendimento em bases comunitárias, em conjunto com as Polícias Militar e Civil do Estado;

Considerando que em outra reportagem, também anexada, os diretores do Sindicato dos Funcionários e Servidores Públicos Municipais observaram que o projeto assinado entre o Governo Federal e o Município estipulava sua execução entre dezembro de 2003 e dezembro de 2004. Entretanto, o Prefeito Municipal alega que o convênio foi assinado em junho de 2004 com prazo até junho de 2006 para ser executado e que a municipalidade não é obrigada a depositar toda a contrapartida de uma única vez.

REQUEIRO À MESA, após ouvir o Douto Plenário, nas formas regimentais, que oficie o Secretário Nacional de Segurança Pública, Exmo. Sr. Luiz Fernando Corrêa, e o Diretor do Departamento de Políticas, Programas e Projetos da mesma Secretaria, Sr. Aurélio Ferreira Rodrigues, para que informem ao Legislativo sobre os prazos e etapas do convênio, assinado entre a Secretaria  Nacional de Segurança Pública e o município de Bebedouro, que prevê recursos para modernização e reestruturação da nossa Guarda Civil Municipal: 

1 - Quando o convênio foi assinado; 

2 - Qual é o prazo para a execução do convênio; 

3 - Quais os procedimentos necessários para que os  recursos estejam disponíveis para beneficiar a Guarda Civil Municipal; 

4 - O que acontece, caso a Prefeitura Municipal não deposite o valor total da contrapartida em tempo hábil.

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 26 de outubro de 2004.

João Batista Bianchini

VEREADOR - PP
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